
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 69.070 - SP (2016/0074550-6)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
RECORRENTE : H L D F (PRESO)
ADVOGADO : ÉDER WILSON GOMES 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

RECURSO EM HABEAS CORPUS. ROUBO 
QUALIFICADO PELA LESÃO GRAVE E  CORRUPÇÃO DE MENORES. 
REVOGAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA. IMPOSSIBILIDADE. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. MODUS OPERANDI. PERICULOSIDADE 
CONCRETA DO RECORRENTE EVIDENCIADA. DISTRIBUIÇÃO DE 
TAREFAS. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS NÃO IMPEDEM 
DECRETAÇÃO CUSTÓDIA CAUTELAR. RECURSO DESPROVIDO.

1. Considerando a natureza excepcional da prisão 
preventiva, somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando 
evidenciado, de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no 312 do Código 
de Processo Penal - CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão antecipada 
apenas quando não for possível a aplicação de medida cautelar diversa, 
nos termos do previsto no art. 319 do CPP.

2. Na hipótese dos autos, forçoso concluir que a prisão 
processual está devidamente fundamentada na periculosidade concreta 
do recorrente, evidenciada pela pelo modus operandi da empreitada 
criminosa, uma vez que o recorrente foi denunciado por ter concorrido 
com os crimes de roubo qualificado pela lesão grave e corrupção de 
menores, atuando como condutor do veículo utilizado pelos demais 
criminosos no momento da fuga, demonstradas, assim, organização e a 
divisão de tarefas, não havendo falar, portanto, em existência de evidente 
flagrante ilegalidade.

3. Não se verifica nenhuma falha na fundamentação 
utilizada pelo Magistrado de primeiro grau, uma vez que o entendimento 
desta Corte é firme no sentido de que a técnica de redação "per 
relationem", por si só, não acarreta a nulidade do ato.

4. Esta Corte Superior possui entendimento firme de que a 
presença de condições pessoais favoráveis do agente, como 
primariedade, domicílio certo e emprego lícito, não representa óbice, por si 
só, à decretação da prisão preventiva, quando identificados os requisitos 
legais da cautela. 

5. Recurso em habeas corpus desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
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os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 
Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 05 de maio de 2016(Data do Julgamento).

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 69.070 - SP (2016/0074550-6)
RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
RECORRENTE : H L D F (PRESO)
ADVOGADO : ÉDER WILSON GOMES 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Foi interposto Recurso Ordinário em habeas corpus, com pedido liminar, 

por H L D F contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do de São Paulo, proferido 

no julgamento do HC n. 2199778-92.2015.8.26.0000. 

O recorrente foi denunciado por ter supostamente praticado os delitos 

tipificados no art. 157, §3º, primeira parte, por duas vezes, na forma dos arts. 29 e 70, 

todos do Código Penal e art. 244-B da Lei n. 8.069/90, na forma dos art. 29 e 69 do 

Código Penal (participação em roubo qualificado pela lesão grave em concurso formal, 

por duas vezes, em concurso material com participação em corrupção de menores). 

No ato do recebimento da denúncia, foi decretada a prisão preventiva do paciente, 

sendo expedido o respectivo mandado.

Irresignada com a prisão cautelar, a defesa impetrou writ perante o 

Tribunal a quo, cuja ordem foi denegada em acórdão assim ementado:

HABEAS-CORPUS - Latrocínio. Revogação da prisão 
preventiva. Impossibilidade - presentes os requisitos autorizadores da 
manutenção da custódia cautelar. Medidas cautelares alternativas ao 
cárcere. Não aplicação. Insuficiência da medida em razão da conduta 
grave praticada pelo paciente. ORDEM DENEGADA (fls. 339).

No presente recurso, sustenta que não estão presentes elementos 

concretos que justifiquem a prisão. Aduz que a segregação foi fundamentada apenas na 

gravidade abstrata do delito. Invoca o princípio da presunção de inocência e as 

circunstâncias pessoais favoráveis do paciente. Alega serem suficientes as medidas 

cautelares alternativas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal.

Pleiteia, assim, a concessão da liberdade e, subsidiariamente, a aplicação 

das medidas cautelares do art. 319 do Código de Processo Penal.

O Ministério Público Federal se manifestou pela denegação do recurso 
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(fls. 399/402).

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 69.070 - SP (2016/0074550-6)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Pretende-se a revogação da segregação preventiva por ausência de 

fundamentação do decreto prisional, que ostenta o seguinte teor:

Representou a autoridade policial pela decretação da prisão 
preventiva dos denunciados.

Em sua manifestação retro, requereu o Ministério Público a 
decretação da prisão preventiva dos denunciados.

Com efeito, há suficientes indícios de autoria do delito 
imputado aos acusados e provas da materialidade de que em tese, 
praticaram o crime descrito na denúncia.

Depreende-se dos autos que os motivos ensejadores da 
prisão preventiva se fizeram presentes, como bem detalhados pelo Dr. 
Promotor de Justiça no item 06 da manifestação retro.

Assim, para garantia da ordem pública e conveniência da 
instrução criminal, bem como para assegurar eventual aplicação da lei 
penal, DECRETO A PRISÃO PREVENTIVA DE RAFAEL  ZIMERMAM 
VAZ, GABRIEL SIQUEIRA GOMES E CLAYTON JONATHAN DE 
SOUZA (fls. 261/262).

O item 6 da manifestação ministerial, utilizado como razão para a  

decisão do Magistrado, destacou que:

6. Requeiro a conversão da prisão temporária de todos os 
denunciados em prisão preventiva pelos fundamentos que seguem:

Com efeito, os autos trazem provas da materialidade 
e indícios sobejantes da prática dos crimes denunciados, 
consistentes nos depoimentos colhidos, relatoria de acesso 
a dados telefônicos, auto de apreensão do veiculo utilizado, 
auto de reconhecimento, etc.

Os crimes imputados correspondem à pena 
maxima prevista em abstrato assaz superior a quatro anos 
(Art. 313, I, do Código Processo Penal.

A gravidade concreta dos crimes, em 
decorrência da extrema agressividade demonstrada em 
sua pratica - a qual, pelos relatos, não se limitou à 
violência estritamente necessário à obtenção do 
proveito do crime - e a participação de adolescente, e a 
consequente repercussão social e sensação de 
insegurança gerada por crimes da espécie, configuram 
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grave afronta à ordem pública somente acautelada pela 
detenção preventiva preventiva dos indigitados.

Também por isso, ante à extrema agressividade 
demonstrada, as demais medidas cautelares corporais se 
mostram de todos insuficientes para a cautela necessária 
na espécie e apenas a prisão preventiva se mostra 
adequada ao fato (artigos 210, II, in fine, e 282, incisos I e II, 
do Código de Processo Penal). (fls. 259/260)
 

Ao denegar a ordem no particular, o Tribunal de origem assinalou:

O paciente foi denunciado e responde por ter praticado, em 
tese, o crime de latrocínio.

Postula a revogação da prisão preventiva.
Sem razão.
Não há como acolher a pretensão de revogação da prisão 

preventiva, pois, pelos documentos acostados, não há como infirmar a r. 
decisão que decretou a custódia cautelar.

O crime de latrocínio cometido, em tese, pelo paciente, 
possui natureza grave, o que recomenda a segregação cautelar para a 
garantia da ordem pública.

Insta destacar a gravidade em concreto da conduta, 
reveladora da periculosidade do réu, de modo que a segregação 
cautelar se faz necessária para coibir essa modalidade criminosa.

Neste aspecto, não vislumbro a substituição da segregação 
cautelar pelas medidas cautelares previstas no artigo 319 do Código de 
Processo Penal, porquanto a conduta delituosa demonstra que seriam 
insuficientes à manutenção da ordem pública.

Assim, não há ilegalidade ou abuso na decisão, estando a 
mesma amparada na justa causa da prisão (materialidade e 
comprovação de autoria) bem como nos fundamentos da prisão 
preventiva.

Posto isto, por meu voto, denego a ordem impetrada (fls. 
339/341).

Inicialmente, é certo que o Magistrado de primeiro grau, ao receber a 

denúncia e decretar a prisão preventiva, entendeu, com base nos elementos de prova 

disponíveis, estarem demonstrados indícios mínimos de autoria e prova da 

materialidade delitiva e fazendo referência expressa ao requerimento ministerial. Desse 

modo, não se verifica nenhuma falha na fundamentação utilizada pelo Magistrado de 

primeiro grau, uma vez que o entendimento desta Corte é firme no sentido de que a 

técnica de redação "per relationem", por si só, não acarreta a nulidade do ato. 

Nesse sentido:
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AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DESCAMINHO. FUNDAMENTAÇÃO PER RELATIONEM. 
CABIMENTO. PRECEDENTES DESTA CORTE. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.

1.  Ocorre fundamentação per relationem quando o 
magistrado, em suas razões de decidir, adota trechos de decisão 
anterior ou do parecer ministerial.

2.   Não há se falar em nulidade do acórdão em razão de 
fundamentação per relationem quando, a exemplo dos autos, o 
julgador a tenha utilizado em complementação à sua própria 
fundamentação, ainda que esta seja sucinta.

3.   Agravo regimental improvido. (AgRg no AREsp 
754.897/PR, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, DJe 09/11/2015)

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E 
ASSOCIAÇÃO PARA O NARCOTRÁFICO. INTERCEPTAÇÃO 
TELEFÔNICA. LEGALIDADE DA MEDIDA. ENCONTRO FORTUITO 
DE PROVAS. LICITUDE. MANIFESTO CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
NÃO EVIDENCIADO. ORDEM NÃO CONHECIDA.

1. A chamada técnica da fundamentação per relationem 
(também denominada motivação por referência ou por remissão) é 
reconhecida pelo Supremo Tribunal Federal como legítima e 
compatível com o disposto no art. 93, IX, da Constituição Federal.

(...)
6. Habeas corpus não conhecido. (HC 125.636/RJ, Rel. 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, DJe 02/12/2015)

Nesse contexto, é inadmissível o enfrentamento da alegação de ausência 

de periculosidade do paciente, por não ter ele praticado "nenhuma violência" (fls. 351). 

Ademais, apenas após o término da instrução processual penal é que se terá certeza 

da dimensão da conduta do paciente no curso da empreitada criminosa e de seu 

domínio ou não sobre o fato.

No mesmo sentido:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. ROUBO MAJORADO. CONCURSO DE PESSOAS. 
NEGATIVA DE AUTORIA. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. PRISÃO 
PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO CAUTELAR MANTIDA NA SENTENÇA. 
NOVOS FUNDAMENTOS. NOVO TÍTULO. FUNDAMENTOS NÃO 
ENFRENTADOS NA CORTE DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA.

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo 
de recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada 
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é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.
2. O habeas corpus não é o meio adequado para a 

análise de tese de negativa de autoria ou participação por exigir, 
necessariamente, uma avaliação do conteúdo fático-probatório, 
procedimento incompatível com a via estreita do writ, ação 
constitucional de rito célere e de cognição sumária.

3. Caso em que o Juízo sentenciante, ao negar ao paciente 
o direito de apelar em liberdade, inovou nos fundamentos para manter a 
prisão cautelar, referindo-se a supostas práticas delitivas ocorridas 
posteriormente ao fato praticado nos autos.

4.  Conforme precedente desta Quinta Turma, "a 
superveniência de sentença penal condenatória, na qual se agrega nova 
motivação para a manutenção da prisão cautelar, torna prejudicada a 
irresignação quanto ao ponto, isto porque, o novo título prisional contém 
fundamentos cuja legalidade ainda não foi examinada pelo Tribunal 
originário, não cabendo, portanto, a este Superior Tribunal apreciá-la de 
forma originária, sob pena de indevida supressão de instância" (AgRg no 
RHC 49.413/MG, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, 
julgado em 16/10/2014, DJe 06/11/2014).

5. Habeas corpus não conhecido. (HC 345.071/MG, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 
07/03/2016)

CONSTITUCIONAL E PENAL. HABEAS CORPUS. 
ROUBO DUPLAMENTE MAJORADO E TENTATIVA DE ROUBO 
DUPLAMENTE MAJORADO. PARTICIPAÇÃO DE MENOR 
IMPORTÂNCIA. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO DO 
CONJUNTO FÁTICO-COMPROBATÓRIO. COAUTORIA. 
ELEMENTAR DO CRIME DE ROUBO. PRÉVIO AJUSTE ENTRE OS 
AGENTES PARA A PRÁTICA DELITIVA EVIDENCIADO. WRIT NÃO 
CONHECIDO.

1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram 
orientação no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do 
recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não 
conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado. No caso, não se observa 
flagrante ilegalidade a justificar a concessão do habeas corpus, de ofício.

2. Se as instâncias ordinárias reconheceram ser o réu 
coautor dos crimes de roubo e de roubo tentado, pois ele teria 
concorrido, de forma determinante, para os resultados criminosos, 
não podendo a sua conduta ser tida por acessória, maiores 
incursões acerca da matéria a fim de desconstituir tal conclusão e 
reconhecer a incidência do redutor previsto no § 1º do art. 29 do 
Código Penal demandariam revolvimento detido do acervo 
fático-probatório dos autos, o que não se mostra viável em sede de 
habeas corpus. Precedente.

3. Em atendimento à teoria monista ou unitária adotada pelo 
Estatuto Repressor Penal, malgrado o paciente não tenha praticado a 
violência elementar do crime de roubo, conforme o entendimento 
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consagrado por este Superior Tribunal de Justiça, havendo prévia 
convergência de vontades para a prática de tal delito, a utilização de 
violência ou grave ameaça, necessárias à sua consumação, se 
comunica ao coautor, mesmo quando não seja este executor direto do 
gravame. Precedente.

4. Habeas corpus não conhecido. (HC 343.601/SC, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 10/03/2016)

O Superior Tribunal de Justiça firmou posicionamento segundo o qual, 

considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a 

possibilidade da sua imposição e manutenção quando evidenciado, de forma 

fundamentada em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos 

previstos no art. 312 do CPP. 

Convém ainda ressaltar que, considerando os princípios da presunção da 

inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente deve 

persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar diversa, de 

que cuida o art. 319 do Código de Processo Penal. 

Destaque-se que a prisão foi decretada levando em consideração todo o 

conjunto probatório que embasou a denúncia, não havendo falar, portanto, em ausência 

de fundamentação.

In casu, verifico estarem presentes elementos concretos a justificar a 

imposição da segregação antecipada. As instâncias ordinárias, soberanas na análise 

dos fatos, entenderam que restou demonstrada a periculosidade concreta do 

recorrente, evidenciada pela pelo modus operandi da empreitada criminosa, uma vez 

que o recorrente foi denunciado por ter concorrido com os crimes de roubo qualificado 

pela lesão grave e corrupção de menores, atuando como condutor do veículo utilizado 

pelos demais criminosos no momento da fuga, demonstradas, assim, organização e a 

divisão de tarefas.

A propósito, confiram-se os seguintes precedentes:

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO PELO EMPREGO DE 
ARMA DE FOGO, CONCURSO DE AGENTES E RESTRIÇÃO À 
LIBERDADE. RECURSO ORDINÁRIO INTEMPESTIVO. PRISÃO 
PREVENTIVA. NEGATIVA DE AUTORIA. RECONHECIMENTO 
INDUZIDO. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO INVIÁVEL NA VIA 
ELEITA. ALEGAÇÃO DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL EM RAZÃO 
DA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO DE 
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PRISIONAL. MODUS OPERANDI DO DELITO. SEGREGAÇÃO 
CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. RECURSO ORDINÁRIO NÃO CONHECIDO.

(...)
III - É certo, também, que a prisão cautelar deve ser 

considerada exceção, já que, por meio desta medida, priva-se o réu de 
seu jus libertatis antes do pronunciamento condenatório definitivo, 
consubstanciado na sentença transitada em julgado. É por isso que tal 
medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal 
ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo 
Penal. A prisão preventiva, portanto, enquanto medida de natureza 
cautelar, não pode ser utilizada como instrumento de punição antecipada 
do indiciado ou do réu, nem permite complementação de sua 
fundamentação pelas instâncias superiores (HC n. 93.498/MS, Segunda 
Turma, Rel. Min. Celso de Mello, DJe de 18/10/2012).

IV - Na hipótese, contudo, a prisão cautelar para garantia 
da ordem pública está fundada em dados concretos extraídos dos 
autos que apontam para a periculosidade do recorrente, 
notadamente, nos indícios do seu envolvimento com organização 
criminosa voltada à prática de roubos e no modus operandi do delito, 
praticado em concurso de agentes, com clara divisão de tarefas, 
emprego de arma de fogo de uso restrito e restrição da liberdade das 
vítimas.

V - Por fim, condições pessoais favoráveis, tais como 
primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não têm o condão de, por 
si sós, garantirem ao recorrente a revogação da prisão preventiva, se há 
nos autos elementos hábeis a recomendar a manutenção de sua custódia 
cautelar.

Recurso ordinário não conhecido (RHC 64.686/RS, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 7/3/2016).

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. ROUBO TRIPLAMENTE MAJORADO E POSSE 
ILEGAL DE ARMA DE FOGO COM NUMERAÇÃO RASPADA. 
PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA 
DELITUOSA. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. NECESSIDADE DE 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
NÃO EVIDENCIADO. RECURSO DESPROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento 
consolidado no sentido de que não há constrangimento ilegal quando a 
prisão preventiva é decretada em razão da gravidade concreta da 
conduta delituosa, evidenciada pelo modus operandi com que o 
crime fora praticado. No caso, o recorrente praticou o crime de roubo 
mediante uso de arma de fogo, em concurso de agentes e com restrição 
da liberdade das vítimas, circunstâncias que justificam a segregação 
provisória para garantia da ordem pública.
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2. Além disso, o recorrente é reincidente, o que da mesma 
forma autoriza sua segregação cautelar para garantia da ordem pública, 
como forma de evitar a reiteração delitiva.

3. "É indevida a aplicação de medidas cautelares diversas 
da prisão quando esta encontra-se justificada na gravidade concreta do 
delito e na periculosidade social do réu, indicando que as providências 
menos gravosas seriam insuficientes para acautelar a ordem pública" 
(HC 315.151/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, 
julgado em 28/4/2015, DJe de 25/5/2015).

4. É incabível, na estreita via do habeas corpus, a análise de 
questões relacionadas à negativa de autoria, por demandarem o reexame 
do conjunto fático-probatório dos autos.

5. Recurso ordinário em habeas corpus desprovido (RHC 
61.744/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 
22/02/2016)

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está 

devidamente fundamentada na necessidade de garantir a ordem pública, não havendo 

falar, portanto, em existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua 

revogação e tampouco em aplicação de medida cautelar alternativa.

Cumpre registrar, ademais, que esta Corte Superior possui entendimento 

firme no sentido de que a presença de condições pessoais favoráveis do agente, como 

primariedade, domicílio certo e emprego lícito, não representa óbice, por si só, à 

decretação da prisão preventiva, quando identificados os requisitos legais da cautela. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO PELO CONCURSO DE 
AGENTES. ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO 
DECRETO PRISIONAL. PERICULOSIDADE. MODUS OPERANDI. 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RECURSO ORDINÁRIO 
DESPROVIDO.

[...]
III - As condições pessoais favoráveis, tais como 

primariedade, ocupação lícita e residência fixa, entre outras, não têm o 
condão de, por si sós, garantirem ao recorrente a revogação da prisão 
preventiva, se há nos autos elementos hábeis a recomendar a 
manutenção de sua custódia cautelar, como é o caso da presente 
hipótese. (Precedentes).

Recurso ordinário desprovido (RHC 66.359/RJ, Rel. Ministro 
FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 1/4/2016) 

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 

Documento: 1510249 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 16/05/2016 Página  11 de 4



 
 

 

TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. NEGATIVA DE AUTORIA. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. PRISÃO PREVENTIVA. RISCO DE 
REITERAÇÃO E QUANTIDADE DA DROGA APREENDIDA. 
NECESSIDADE DA PRISÃO PARA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. RECURSO IMPROVIDO.

[...] 4. As condições subjetivas favoráveis do recorrente, tais 
como primariedade e bons antecedentes, por si sós, não obstam a 
segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a 
decretação da prisão preventiva.

5. Recurso ordinário improvido (RHC 60.020/RJ, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 
30/3/2016).

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. QUANTIDADE E 
DIVERSIDADE DOS ENTORPECENTES APREENDIDOS. GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA E 
NECESSÁRIA. MEDIDAS CAUTELARES. INSUFICIÊNCIA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. EXCESSO 
DE PRAZO. NÃO ARITMÉTICO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

[...] 5. Circunstâncias pessoais favoráveis, por si sós, não 
impedem a decretação da prisão cautelar. (Precedentes.) 

6. Habeas corpus não conhecido (HC 348.920/SP, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 17/03/2016, DJe 
29/3/2016).

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. 
SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO ESPECIAL CABÍVEL. 
IMPOSSIBILIDADE. ROUBOS MAJORADOS. CONCURSO DE 
AGENTES E EMPREGO DE ARMA DE FOGO. CORRUPÇÃO DE 
MENOR. PRISÃO EM FLAGRANTE. CONCESSÃO DE LIBERDADE 
PROVISÓRIA. AJUIZAMENTO DE RECURSO EM SENTIDO ESTRITO 
PELA ACUSAÇÃO. PROVIMENTO. PRISÃO PREVENTIVA 
ORDENADA. ALEGADO CERCEAMENTO DE DEFESA. 
INOCORRÊNCIA. INTEIRO TEOR DO ACÓRDÃO JÁ PUBLICADO. 
ADVENTO DE SENTENÇA CONDENATÓRIA. NEGATIVA DO APELO 
EM LIBERDADE. SEGREGAÇÃO FUNDADA NO ART. 312 DO CPP. 
CIRCUNSTÂNCIAS DOS DELITOS. NÚMERO DE AGENTES, 
ENVOLVIMENTO DE ADOLESCENTE E EMPREGO DE VIOLÊNCIA 
REAL DESNECESSÁRIA. GRAVIDADE CONCRETA. ESCALADA 
CRIMINOSA. PERICULOSIDADE SOCIAL DOS ENVOLVIDOS. RÉUS 
QUE PERMANECERAM PRESOS QUASE TODA A INSTRUÇÃO 
CRIMINAL. NECESSIDADE DE ACAUTELAMENTO DA ORDEM 
PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. COAÇÃO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADA. WRIT NÃO CONHECIDO.
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[...]
6. Condições pessoais favoráveis não têm o condão de 

revogar a prisão cautelar, se há nos autos elementos suficientes a 
demonstrar a sua necessidade.

[...]
8. Habeas corpus não conhecido.
(HC 345.168/PR, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 

TURMA, DJe 30/3/2016)

Ante todo o exposto, voto no sentido de negar provimento ao recurso em 

habeas corpus.
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Número Registro: 2016/0074550-6 PROCESSO ELETRÔNICO RHC    69.070 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  1344/2015  13442015  21997789220158260000  RI002ZLVS0000

EM MESA JULGADO: 05/05/2016
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : H L D F (PRESO)
ADVOGADO : ÉDER WILSON GOMES
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
CORRÉU : G S G
CORRÉU : R Z V
CORRÉU : C J DE S

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1510249 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 16/05/2016 Página  14 de 4


